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JUSTIFICATIVA

A presente  JUSTIFICATIVA objetiva  atender  dispositivo  legal  que  respalde  a 
contratação direta por emergência, de empresa para empresa em serviços de manutenção e 
substituição de estrutura metálica a fim de realizar serviços de reparo na cobertura da garagem 
na sede da CODISE. 

Nesse sentido, a Lei Federal nº. 13.303/2016, conhecida como Lei das Estatais 
disciplina as situações, em que a Administração Pública pode contratar sem licitação, quais 
sejam: os casos de licitação dispensável (art. 29) e de inexigibilidade de licitação (art. 30). 

Em relação à dispensa de licitação, que interessa à presente análise, esclarecese 
que essa é  possível  em casos  em que  a  competição  é  viável,  mas  a  licitação  afigura-se 
objetivamente  inconveniente  ao  interesse  público.  Um  exemplo  é  o  caso  de  emergência, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 
ou particulares, ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares (artigo 29, inciso XV, da Lei Federal nº 
13.303/2016). 

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada no art. 29, Inciso XV c/c § 
3º da Lei nº 13.303/16 e art. 12, inciso XV do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
CODISE: 

Art.  29.  É  dispensável  a  realização  de  licitação  por 
empresas públicas e sociedades de economia mista XV - 
em  situações  de  emergência,  quando  caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar  
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,  
serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou 
particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao  
atendimento da situação emergencial e para as parcelas de  
obras  e  serviços  que  possam  ser  concluídas  no  prazo 
máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  
ininterruptos,  contado  da  ocorrência  da  emergência,  
vedada  a  prorrogação  dos  respectivos  contratos,  
observado o disposto no § 2º ; 
§ 3º O processo de contratação direta será instruído, no que  
couber, com os seguintes elementos: 
I  -  caracterização da situação emergencial  ou calamitosa  
que justifique a dispensa, quando for o caso; II - razão da 
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escolha do fornecedor ou do executante; III - justificativa do  
preço. 

Art.  12.  É  dispensável  a  realização  de  licitação  nas 
seguintes situações: 

XV – em situações de emergência,  quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar  
prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras,  
serviços,  equipamentos  e  outros  bens,  públicos  ou 
particulares,  e  somente  para  os  bens  necessários  ao  
atendimento da situação emergencial e para as parcelas de 
obras  e  serviços  que  possam  ser  concluídas  no  prazo 
máximo  de  180  (cento  e  oitenta)  dias  consecutivos  e  
ininterruptos, contado da ocorrência da emergência, vedada 
a  prorrogação  dos  respectivos  contratos,  observado  o 
disposto no § 4º; 

Com a previsão da hipótese de dispensa licitatória  estabelecida  no artigo 29, 
inciso  XV,  da  Lei  Federal  nº  13.303/2016,  nas  situações  de  emergência,  a  Lei  buscou 
resguardar a efetividade da pretensão contratual, o próprio interesse público. Este, por conta 
da  necessidade  de  atendimento  urgente,  seria  prejudicado  pela  natural  demora  do 
procedimento licitatório e seus trâmites burocráticos.

Nesse sentido leciona Ronny Charles: Tais situações ficam caracterizadas quando 
há urgência  de  atendimento  de  situação que  possa  ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, 
e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e 
para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, sendo vedada a prorrogação dos respectivos contratos. TORRES, Ronny Charles 
Lopes de. Leis de Licitações Públicas comentadas. 6. Ed. - Salvador: Ed. JusPodivm, 2014, p. 
243). (grifos nossos).

Segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral diz, “in verbis”: “...a 
emergência e, a nosso ver caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório 
ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução 
imediata, de qual modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, 
pode causar prejuízo à empresa (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança 
de  pessoas,  obras,  serviços  ou  bens,  ou  ainda,  provocar  a  paralisação  ou  prejudicar  a 
regularidade de suas atividades específicas.” (obra cit. , Ulisses Jacoby Fernandes). 
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No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afirma que: “... a emergência há de ser 
reconhecida e declarada em cada caso, a fim de justificar a dispensa de licitação para obras, 
serviços, compras ou alienações relacionadas com a anormalidade que a administração visa 
corrigir,  ou  como  prejuízo  a  ser  evitado.  Nisto  se  distingue  dos  casos  de  guerra,  grave 
perturbação da ordem ou calamidade pública, e que a anormalidade ou o risco é generalizado, 
autorizando a  dispensa de licitação em toda a  área atingida  pelo  evento  “  (In  Licitação e 
contrato Administrativo, 9ª Ed., Revista dos Tribunais, São Paulo: 1990, p. 97).

A  partir  do  comando  expresso  do  inciso  XV,  do  art.  29,  da  Lei  Federal 
13.303/2016, para que se justifique a dispensa de licitação por situação emergencial, foram 
estabelecidos  os  seguintes  requisitos/elementos  condicionadores:  a)  caracterização  da 
situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso; b) 
razão da escolha do fornecedor ou do executante; e c) justificativa do preço. 

a)  Ocorrência  de  situação  emergencial  ou  calamitosa  que  demande  urgência  no 
atendimento: 

Vê-se que,  nas contratações diretas, a emergência resulta da necessidade de 
atendimento imediato de interesse público, já que a demora na concretização da pretensão 
contratual pode frustrar a solução administrativa. (TORRES, Ronny Charles Lopes de Leis de 
Licitações Públicas comentadas. 6. Ed – Salvador: Ed. JusPodivm, 2014, p 244). 

No caso específico das contratações diretas, emergência significa necessidade de 
atendimento imediato a certos interesses. Demorar em realizar a prestação produziria risco de 
sacrifícios de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. Como a licitação pressupõe certa 
demora  para  seu  trâmite,  submeter  a  contratação  ao  processo  licitatório  propiciaria  a 
concretização  do  sacrifício  a  esses  valores.  A simples  descontinuidade  na  prestação  de 
serviços não justifica, em tese, a realização do contrato emergencial. Compõem a situação de 
emergência certa dose de imprevisibilidade da situação e a existência de risco potencial  a 
pessoas  ou  coisas,  que  requerem  urgência  do  atendimento.  DOTTI,  Marinês  Restelatto. 
Contratação  emergencial  e  desídia  administrativa.  Brasília:  Revista  da  AGU.  Ano  IV.  n  6, 
abril.2005, p. 112. 

Da definição de NIEBUHR extrai-se o conceito de “emergência”: Para os fins de 
dispensa, o vocábulo emergência quer significar necessidade de contratação que não pode 
aguardar os trâmites ordinários de licitação pública, sob pena de perecimento do interesse 
público,  consubstanciado  pelo  não  atendimento  ou  prejuízo  ao  atendimento  de  alguma 
demanda  social,  pela  solução  de  continuidade  dos  prejuízos  à  execução  de  atividade 
administrativa. Com o escopo de evitar tais gravames, autoriza-se a contratação direta, com 
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dispensa  de  licitação  pública.  NIEBUHR,  Joel  de  Menezes.  Dispensa  e  Inexigibilidade  de 
licitação pública. 4. Ed. rev. e ampl. Belo Horizonte : Fórum, 2015, p. 261. 

Não basta que ocorra a situação de emergência. É imprescindível que a situação 
cause urgência no atendimento por parte da Administração Pública que, se não agir, poderá 
causar  dano ou prejuízo a segurança de pessoas,  obras,  serviços,  equipamentos  e outros 
bens.  É  o  que  JACOBY  denomina  de  “risco”  (JACOBY  FERNANDES,  Jorge  Ulisses. 
Contratação  direta  sem  licitação:  dispensa  de  licitação:  inexigibilidade  de  licitação: 
procedimentos  para  a  contratação  sem  licitação;  justificativa  de  preços;  inviabilidade  de 
competição;  emergência;  fracionamento;  parcelamento;  comentários  às  modalidades  de 
licitação, inclusive o pregão: procedimentos exigidos para a regularidade da contratação direta. 
10. Ed. rev. atua. Ampl. Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 270-271). 

Diante  das argumentações do Setor  de  Engenharia  da  CODISE – justificativa 
inserida no Projeto  Básico,  justificativa  técnica-corroborada pelo  Laudo de Vistoria  Técnica 
confeccionado pelo engenheiro Saulo Henrique Gomes Ferreira, vislumbramos a configuração 
da situação de emergência prevista no art. 29, inciso XV da Lei nº 13.303/16 e Art. 12, inciso 
XV do Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 

b) Razão da Escolha do Fornecedor ou do Executante: 

Sobre a escolha do fornecedor, JUSTEN FILHO defende que esta deverá ser a 
mais objetiva possível, a fim de não ferir o princípio da isonomia. Deverá ficar evidenciado que, 
naquelas circunstâncias, a contratação foi a melhor possível. 

Assim,  é  necessário  que  existam  dados  concretos  acerca  das  condições  de 
mercado, da capacitação do particular escolhido etc. Será escolhido o particular cuja atuação 
traduzir, objetivamente, a melhor alternativa de atendimento à necessidade existente. Significa 
afirmar que a Administração deverá buscar a maior qualidade e o menor desembolso possíveis, 
segundo a natureza do interesse a ser satisfeito. Portanto, cabe ao gestor justificar a escolha 
do fornecedor e o preço, a fim de aferir a razoabilidade deste e demonstrar que não há abuso 
na contração direta. Sobre a justificativa do preço, abordaremos em tópico específico. 

Pelos documentos acostados pelo Setor de Engenharia, verificou-se a escolha da 
empresa SOLLO EMPREENDIMENTOS LTDA. pelo fato de ser a detentora do melhor preço, 
ou  seja,  menor  valor  da  proposta,  bem como  por  ter  preenchidos  as  exigências  técnicas 
descritas no item 21 do Projeto Básico. 

c) Justificativa do Preço:
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Sobre o preço, concluímos que o setor de Engenharia da CODISE, responsável 
pela elaboração das planilhas ORSE, que é a composição do preço, solicitou orçamentos de 
03(três)  empresas  diferentes,  sendo  a  detentora  do  menor  valor  a  empresa  Sollo 
Empreendimentos LTDA. 

No que tange à documentação habilitatória da proponente observa-se que fora 
devidamente  juntada  aos  autos,  conforme  exigência  da  legislação.  E,  sobre  os  requisitos 
técnicos, o setor de Engenharia da CODISE, detentor de expertise necessária, anexou parecer 
técnico favorável acerca da capacidade operacional de profissional da empresa escolhida. 

Diante do exposto, opino favoravelmente à contratação nos moldes do art.  29, 
inciso XV da Lei nº 13.303/16 e art.  12, inciso XV do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos,  com  base  na  situação  emergencial  evidenciada  pelo  Setor  de  Engenharia  da 
CODISE, condicionando a juntada de minuta de contrato e análise da Procuradoria-Geral do 
Estado. 

Aracaju, 12 de novembro de 2025
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